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Texto das medidas preventivas para a área do futuro Plano
de Pormenor da Zona de Equipamento Social de Ouca

Artigo 1.o

Âmbito territorial

A área sujeita a estas medidas preventivas encontra-se
assinalada na planta anexa.

Artigo 2.o

Âmbito material

As medidas preventivas consistem na sujeição a pare-
cer vinculativo da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Centro a construção de equi-
pamentos de interesse público, sendo proibidas as
demais acções enumeradas nas várias alíneas do n.o 4
do artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas será
de dois anos, prorrogável por mais um, quando tal se
mostre necessário.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 179/2005

de 15 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
celebrado entre a Associação dos Comerciantes de Car-
nes do Concelho de Lisboa e outros e outras associações
de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores da
Indústria e Comércio de Carnes do Sul, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22, de
15 de Junho de 2004, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As organizações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes e aos traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pela asso-
ciação sindical outorgante.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, cerca de 85% dos trabalhadores do sector
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que 80% auferem retribuições inferiores em mais de
8,2% às da tabela salarial da convenção. São as empresas
com até 10 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da tabela salarial da convenção.

Assinala-se que as alterações da convenção actuali-
zam outras prestações pecuniárias (ajudas nas deslo-
cações, abono para falhas e diuturnidades) entre 4,14%
e 6,25%. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Atendendo
ao valor da actualização e porque as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

A presente extensão não se aplica a estabelecimentos
qualificados como unidades comerciais de dimensão
relevante, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/97, de 20
de Agosto, que sejam abrangidos pelo CCT entre a
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 33, 32 e 13, de 8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto
de 2001 e 8 de Abril de 2004, respectivamente, ou pelas
respectivas portarias de extensão publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 2 e 42, de 15
de Janeiro e 15 de Novembro de 2001.

No entanto, a presente extensão é aplicável a empre-
gadores titulares de estabelecimentos qualificados como
unidades comerciais de dimensão relevante que sejam
filiados nas associações de empregadores subscritoras
da convenção, de modo a abranger os respectivos tra-
balhadores não representados pela associação sindical
outorgante da convenção colectiva.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam as circunstâncias sociais e económicas
justificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 45,
de 8 de Dezembro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT) entre
a Associação dos Comerciantes de Carnes do Concelho
de Lisboa e outros e outras associações de empregadores
e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio
de Carnes do Sul, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 22, de 15 de Junho de 2004,
são estendidas, nos distritos de Lisboa e Setúbal e nos
concelhos de Belmonte, Covilhã, Oleiros, Penamacor,
Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Portimão:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
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ridas profissões e categorias profissionais não
representados pela associação sindical outor-
gante.

2 — A presente extensão não se aplica a estabele-
cimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, nos termos do Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, que sejam abrangidos pelo
CCT entre a APED — Associação Portuguesa de
Empresas de Distribuição e a FEPCES — Federação
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços e outros, publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.os 33, 32 e 13, de, respectivamente,
8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto de 2001 e 8 de
Abril de 2004, ou pelas respectivas portarias de extensão
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 2 e 42, de 15 de Janeiro e 15 de Novembro de
2001.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 17 de Janeiro de 2005.

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO, DAS FINANÇAS E DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA, DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO AM-
BIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.o 180/2005

de 15 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 30/2004, de 6 de Fevereiro, esta-
belece que a Autoridade da Concorrência (AdC) rece-
berá, a título de receitas próprias, o valor máximo de
7,5% do montante das taxas cobradas, no último exer-
cício em que tenham contas fechadas, de sete entidades
reguladoras sectoriais, a saber, o Instituto de Seguros
de Portugal, a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos, o ICP — Autoridade Nacional de Comunica-
ções, o Instituto Regulador das Águas e Resíduos, o
Instituto Nacional de Transporte Ferroviário, o Instituto
Nacional de Aviação Civil e o Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário.

De acordo com o previsto nesse diploma, é necessário
estabelecer anualmente o valor de percentagem a aplicar
sobre o montante das taxas cobradas pelas entidades
acima identificadas e a respectiva base de incidência,
bem como a forma de transferência dos montantes
devidos.

Assim:
Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 1.o e no

artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 30/2004, de 6 de Fevereiro,
manda o Governo, pelos Ministros de Estado, das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho, das Finanças e da
Administração Pública, das Obras Públicas, Transportes

e Comunicações e do Ambiente e do Ordenamento do
Território, o seguinte:

1.o No ano de 2005, é de 6,25% o valor aplicado
sobre o montante das taxas cobradas:

a) No que respeita ao Instituto de Seguros de Por-
tugal (ISP), nos termos do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 30.o dos respectivos Estatutos,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de
13 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 195/2002, de 25 de Setembro;

b) No que respeita à Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos (ERSE), nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do artigo 50.o dos
respectivos Estatutos, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.o 97/2002, de 12 de Abril;

c) No que respeita ao ICP — Autoridade Nacional
de Comunicações (ICP-ANACOM), nos termos
do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 43.o

dos respectivos Estatutos, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 309/2001, de 7 de Dezembro;

d) No que respeita ao Instituto Nacional de Avia-
ção Civil (INAC), nos termos do disposto na
alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o dos respectivos
Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio;

e) No que respeita ao Instituto do Mercado de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), nos termos do disposto na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 26.o dos respectivos
Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 60/99, de 2 de Março, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 339-E/2001, de 31 de Dezembro.

2.o No ano de 2005, é de 3,75% o valor aplicado
sobre o montante das taxas cobradas:

a) No que respeita ao Instituto Nacional dos Trans-
portes Ferroviários (INTF), nos termos do dis-
posto na alínea b) do n.o 2 do artigo 33.o dos
respectivos Estatutos, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 270/2003, de 28 de Outu-
bro;

b) No que respeita ao Instituto Regulador das
Águas e Resíduos (IRAR), nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do artigo 22.o e
do artigo 23.o dos respectivos Estatutos, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 362/98, de 18 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 151/2002, de 23 de Maio.

3.o Para adequar os registos contabilísticos aos mon-
tantes de cash flow disponíveis, estabelece-se que a trans-
ferência dos montantes devidos será a efectuada nos
seguintes termos:

a) No caso do ISP, no início de Fevereiro e de
Agosto, até ao dia 15 de cada mês;

b) No caso da ERSE e do INTF, no início de cada
trimestre, até ao dia 15 de cada mês;


